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RELATÓRIO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
A sentença condenou o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS a conceder aposentadoria especial em favor de Robson Marques Brugger, mediante enquadramento especial dos períodos de trabalho de 06/03/1997 a 01/12/2008 e de 15/12/2008 a 19/04/2012.
O autor apelou, reclamando a retroação das diferenças pretéritas à data do requerimento administrativo, conforme legislação de regência e jurisprudência; não houve sucumbência recíproca, devendo a autarquia pagar integralmente os honorários e demais despesas, fls. 170/176.
O INSS apelou, sustentando que: os juros e a correção monetária deve observar a Lei 11.960/2009; deve ser excluída a multa arbitrada na sentença, fls. 178/190.
Houve contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA RELATOR CONVOCADO:

Não configura qualquer nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituídos por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011).

A condenação ao pagamento de diferenças relativas a benefício previdenciário a partir de 2015, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, tem expressão econômica patentemente inferior a mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC. Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. SENTENÇA ILÍQUIDA. CPC/2015. NOVOS PARÂMETROS. CONDENAÇÃO OU PROVEITO ECONÔMICO INFERIOR A MIL SALÁRIOS MÍNIMOS. REMESSA NECESSÁRIA. DISPENSA.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC de 2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

2. Não merece acolhimento a pretensão de reforma do julgado por negativa de prestação jurisdicional, porquanto, no acórdão impugnado, o Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, em sentido contrário à postulação recursal, o que não se confunde com o vício apontado. 

3. A controvérsia cinge-se ao cabimento da remessa necessária nas sentenças ilíquidas proferidas em desfavor da Autarquia Previdenciária após a entrada em vigor do Código de Processo Civil/2015. 

4. A orientação da Súmula 490 do STJ não se aplica às sentenças ilíquidas nos feitos de natureza previdenciária a partir dos novos parâmetros definidos no art. 496, § 3º, I, do CPC/2015, que dispensa do duplo grau obrigatório as sentenças contra a União e suas autarquias cujo valor da condenação ou do proveito econômico seja inferior a mil salários mínimos. 

5. A elevação do limite para conhecimento da remessa necessária significa uma opção pela preponderância dos princípios da eficiência e da celeridade na busca pela duração razoável do processo, pois, além dos critérios previstos no § 4º do art. 496 do CPC/15, o legislador elegeu também o do impacto econômico para impor a referida condição de eficácia de sentença proferida em desfavor da Fazenda Pública (§ 3º).

6. A novel orientação legal atua positivamente tanto como meio de otimização da prestação jurisdicional - ao tempo em que desafoga as pautas dos Tribunais - quanto como de transferência aos entes públicos e suas respectivas autarquias e fundações da prerrogativa exclusiva sobre a rediscussão da causa, que se dará por meio da interposição de recurso voluntário.

7. Não obstante a aparente iliquidez das condenações em causas de natureza previdenciária, a sentença que defere benefício previdenciário é espécie absolutamente mensurável, visto que pode ser aferível por simples cálculos aritméticos, os quais são expressamente previstos na lei de regência, e são realizados pelo próprio INSS.

8. Na vigência do Código Processual anterior, a possibilidade de as causas de natureza previdenciária ultrapassarem o teto de sessenta salários mínimos era bem mais factível, considerado o valor da condenação atualizado monetariamente. 9. Após o Código de Processo Civil/2015, ainda que o benefício previdenciário seja concedido com base no teto máximo, observada a prescrição quinquenal, com os acréscimos de juros, correção monetária e demais despesas de sucumbência, não se vislumbra, em regra, como uma condenação na esfera previdenciária venha a alcançar os mil salários mínimos, cifra que no ano de 2016, época da propositura da presente ação, superava R$ 880.000,00 (oitocentos e oitenta mil reais).

9. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1735097/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 11/10/2019)

Houve reconhecimento em sede administrativa do direito do segurado ao enquadramento especial do trabalho desenvolvido de 10/09/1986 a 09/07/1991 e de 01/07/1991 a 05/03/1997, fls. 90/92, ao passo que a sentença o fez em relação aos períodos de 06/03/1997 a 01/12/2008 e de 15/12/2008 a 19/04/2012, fls. 168, de sorte a viabilizar o gozo da aposentadoria especial, sem que houvesse irresignação da autarquia, nesse pormenor.
O juízo limitou as diferenças pretéritas à data em que o INSS foi intimado do laudo do perito oficial, 22/04/2015, mas observo que as conclusões do vistor não se diferem daquela estampada nos Perfis Profissiográficos Previdenciários expedidos pelas empregadoras, que esclarecem sobre o trabalho de colhedor realizado para laboratórios de análises clínicas, exposto a hipoclorito de sódio e a agentes biológicos nocivos à saúde, fls. 86v/89.
Os PPPs descrevem as atividades que retratam o contato permanente com pacientes e materiais infectados, durante sua jornada de trabalho, a viabilizar o enquadramento especial, na forma prevista nos itens 1.3.2 do Decreto 53.831/64, 1.3.4 e 1.3.5 do Anexo I do Decreto 83.080/79 e 3.0.1, alínea “a”, do anexo IV dos Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999.
O Anexo XIV da Norma Regulamentadora 15 expedida pelo Ministério do Trabalho atribui a insalubridade em grau médio aos trabalhadores que mantém contato permanente com pacientes, animais e materiais infecto-contagiantes em “hospitais, serviços de emergência, enfermarias, ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana”.

O enquadramento especial por agentes biológicos não exige análise quantitativa de concentração ou intensidade máxima e mínima no ambiente de trabalho, bastando para tanto a avaliação qualitativa, na forma prevista pelo art. 58, § 1°, da Lei 8.213/1991, segundo o qual: “A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário… com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista”. Neste sentido: 
“Desse modo, deve ser mantido o reconhecimento da especialidade do período compreendido entre 01/0/1981 a 21/11/2014, quando o segurado laborou para a EMBASA, sendo responsável pelo assentamento de tubulações e coleta de amostras de água, exposto a agentes químicos (chumbo, mercúrio, iodo) e biológicos (vírus, bactérias, protozoários, parasitas), conforme PPP, fls. 17/19. Ressalte-se que o reconhecimento da especialidade da atividade do segurado, diante da presença de agentes biológicos no seu ambiente de trabalho, dispensa a análise quantitativa. Inteligência do Anexo XIV da NR-15, c/c o art. 278, §1º, I, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 77/2015” 

(AC 0007094-23.2016.4.01.9199 / BA, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL CRISTIANO MIRANDA DE SANTANA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 de 26/07/2017)

“Igualmente, o reconhecimento de exposição a agentes biológicos se dá mediante avaliação qualitativa, ou seja, mediante constatação da presença do agente nocivo no ambiente de trabalho, pois não há limite seguro para tanto. Por isso, não há que se falar em redução da exposição a nível inferior ao limite de tolerância”

(AC 0009349-75.2008.4.01.3300 / BA, Rel. JUIZ FEDERAL WAGNER MOTA ALVES DE SOUZA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 12/05/2016)

A ineficácia dos equipamentos de proteção para debelar o risco decorrente de agentes biológicos, que posteriormente foi confirmada no laudo do perito oficial, fls. 117/125, é preconizada pelo item 3.1.5 do Manual de Aposentadoria Especial aprovado pela Resolução INSS/PRES 600, DE 10/08/2017:
3.1. ANÁLISE TÉCNICA DOS AGENTES BIOLÓGICOS
3.1.5. Tecnologia de Proteção

Observar se consta nas demonstrações ambientais informação sobre EPC, a partir de 14 d e outubro de 1996, e sobre EPI a partir de 3 de dezembro de 1998, para cumprimento da exigência legal previdenciária.

No entanto, como não há constatação de eficácia de EPI na atenuação desse agente, deve-se reconhecer o período como especial mesmo que conste tal informação, se cumpridas as demais exigências.

Em relação ao EPC, deve-se analisar se confere a proteção adequada que elimine a presença de agente biológico, tal como cabine de segurança biológica, segregação de materiais e resíduos, enclausuramento, entre outros” (grifamos).

É forçoso convir que o autor exibiu em sede administrativa elementos suficientes para viabilizar o enquadramento especial almejado, sendo natural que as diferenças pretéritas remontem à data do requerimento administrativo, 19/04/2012, nos termos dos art. 49 e 57, § 2º, da Lei 8.213/1991.
Os juros de mora foram fixados pela sentença em conformidade com os índices de remuneração da poupança, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5o da Lei 11.960/2009, que foram encampados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF 267/2013. 
O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade por arrastamento da de parte do art. 5º da Lei 11.960/2009, que previa a utilização da remuneração das poupanças para fins de correção monetária, ou seja, a Taxa Referencial. Na sessão do dia 20/09/2017 foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”. A Corte Excelsa igualmente rejeitou a pretendida modulação de efeitos desta decisão na sessão de julgamento de 03/10/2019.
Diante da sucumbência majoritária, o INSS deve arcar exclusivamente com o pagamento dos honorários advocatícios que serão arbitrados pelo juízo de base, bem como pelo ressarcimento das despesas processuais (os honorários periciais foram antecipados na forma das Resoluções do CJF).
A admissibilidade da cominação de multa contra a Fazenda Pública, como mecanismo indireto para compeli-la ao cumprimento de obrigações, está condicionada ao descumprimento da deliberação judicial, o que não ocorreu no caso sob exame. Neste sentido:
PROCESSUAL CIVIL. ASTREINTE. IMPOSIÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. INDÍCIOS DE RECUSA INJUSTIFICADA AO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO. INEXISTÊNCIA..1. Orientação jurisprudencial da Corte, à qual me filio, no sentido de só ser cabível a cominação de multa contra a fazenda pública, como meio coercitivo ao cumprimento de obrigações de fazer ou à observância de obrigações de não fazer, diante da existência de indícios de resistência não justificada por parte das pessoas jurídicas de direito público, circunstância inocorrente no caso em exame... (TRF-1ª Região, AG 2009.01.00.040366-0/DF, 6ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Moreira Alves – DJF1 P.234 de 28.11.2013). 
FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANOS "VERÃO" E "COLLOR I". LEI COMPLEMENTAR 110/2001. JUROS DE MORA. TAXA SELIC.HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ASTREINTES . COMINAÇÃO INADEQUADA... A cominação de multa contra a Fazenda Pública, como mecanismo indireto de compeli-la ao cumprimento de obrigações de fazer ou não fazer, apenas se legitima quando presente a situação de resistência injustificada de cumprimento da deliberação judicial, e isso porque, em face do princípio da legalidade, a atuação do poder público está subordinada à observância de determinados procedimentos legais... (TRF-1ª Região, AC 0026499-70.202.4.01.3400, 6ª Turma, Rel. Juiz Federal convocado, Antônio Cláudio Macedo da Silva, e-DJF1 de 9.5.2011, pág. 61).
Pelo exposto, DOU PROVIMENTO à apelação do autor, para condenar a autarquia ao pagamento: a) das diferenças vencidas a partir do requerimento administrativo, 19/04/2012; a renda mensal do benefício deve ser recalculada em função desse novo parâmetro, promovendo-se os acertos pertinentes em sede de execução; b) do montante integral das verbas de sucumbência. DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS, para excluir a multa arbitrada na sentença. 
É como voto.
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